


“Não é preciso ter olhos abertos para ver o 
sol, nem é preciso ter ouvidos afiados para 

ouvir o trovão. Para ser vitorioso você 
precisa ver o que não está visível”. 

Sun Tzu 
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PREFÁCIO 
 

 

A fase discursiva dos concursos é para os candidatos um momento de 
grande apreensão. Nas disciplinas de formação humanística, então, o tempo 
parece diminuir à medida que o candidato se depara com o grande volume de 
temas: o prazo é exíguo e o conteúdo a ser revisado se avoluma. 

Pensando nisso, este novo livro digital contém comentários a todas as 
questões discursivas de humanística, aplicadas nos concursos da Magistratura 
do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro desde o advento da resolução nº 
75/CNJ, de 12 de maio de 2009 (já que antes disso não havia a tradição de se 
cobrar estas disciplinas, ou mesmo sua obrigatoriedade pelo Conselho Nacional 
de Justiça). Você encontrará aqui as oito questões discursivas aplicadas desde o 
XLIII concurso até a presente data. 

Cumpre destacar, porém, que este não é um livro no modelo 
“perguntas e respostas”. É uma contribuição para que o candidato entenda o 
perfil das provas de humanística da magistratura do Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro e tenha, à mão, um conteúdo suficiente para, sozinho, realizar o 
exercício simulado de uma prova. É fruto de uma grande pesquisa em mais 
de trinta obras e tem o propósito de entregar ao leitor o máximo de 
conteúdo dentre os temas objeto de questionamento. 

Desejando, mais uma vez, contribuir para aqueles que estão nessa aguda 
fase de estudos (e para tantos outros que desejam aprimorar os conhecimentos 
nas disciplinas humanísticas), ficam os votos de sucesso e aprovação. 

 

Bruno Bernardes (MOCAM) 

Março/2016 
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QUESTÃO [1] 
 

 

 

 

 

 

COMENTÁRIOS: 

 

COMMON LAW E CIVIL LAW 

A questão está inserida na teoria geral do Direito, especialmente no tema 

dos “sistemas jurídicos”. Em linhas sintéticas, sistema jurídico pode ser 

entendido como uma reunião lógica dos princípios jurídicos e das normas 

vigentes num país, tudo como fruto da ciência do direito. A classificação destas 

normas e princípios, a hierarquização de fontes do direito, a formulação de 

conceitos, a alocação de competência segundo as instituições, os agrupamentos 

de normas em conjuntos orgânicos e sistemáticos. Contudo, a ideia de sistema 

jurídico não pode ser traduzida simplesmente por um mero índice 

esquemático. Deve ser entendida como a organização científica da matéria 

jurídica. 

O Direito Comparado, entendido como ciência da comparação dos 

sistemas jurídicos, agrupou os sistemas jurídicos em grandes famílias. A 

classificação preconizada pelo comparatista francês René David, reuniu os 

subsistemas de direitos nacionais em sistemas ou famílias, conforme quadro 

abaixo: 

Comentar acerca da interpenetração dos sistemas Anglo-saxônico e 
Romano, na construção do ordenamento jurídico, e na aplicação do direito, 
na sociedade contemporânea, sobretudo no Brasil. 

  XLIII Concurso TJRJ (2011/2012) - 1ª QUESTÃO (VALOR 0,40) 
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QUESTÕES [2 e 3] 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMENTÁRIOS: 

 

A JUSTIÇA COMO VIRTUDE 

Por uma questão didática, agruparemos num só texto os comentários de 

duas questões, respectivamente do XLIII e XLV concurso da magistratura do 

TJRJ, que tratam de conceitos que remetem à obra do filósofo grego Aristóteles. 

Aliás, a reincidência de tais temas indica uma predileção por questões 

clássicas da filosofia, sempre correlacionadas com a função jurisdicional, 

as normas pátrias e sua aplicação do direito. 

O pensamento do estagirita7 Aristóteles gravita em torno de uma “teoria 

do justo”, ou seja: dar a cada um o que é seu. 

7 Habitante de Estagira, cidade da Macedônia (pátria de Aristóteles). 

Explicar o conceito de equidade, segundo Aristóteles, cotejando-o com 
princípios constitucionais pátrios. 

  XLIII Concurso TJRJ (2011/2012) - 2ª QUESTÃO (VALOR 0,40) 

Cotejar a figura aristotélica da régua de lesbos com a aplicação judicial das 
normas positivas. 

  XLV Concurso TJRJ (2013/2014) - 1ª QUESTÃO (VALOR 0,40) 
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QUESTÃO [4] 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMENTÁRIOS: 

 

Quando o enunciado, ao final, informa ao candidato que a resposta 

deveria estar em forma de decisão, mas “sem o rigor de forma processual”, quer 

deixar claro que o examinador está preocupado exclusivamente com a 

fundamentação desta decisão, isto é, com os argumentos utilizados pelo 

candidato como sustentáculo. Além disso, nunca é demais lembrar que o 

problema apresentado aparece numa prova de humanística. Por mais óbvio que 

isso pareça, está implícito que a argumentação deveria perpassar pelas 

disciplinas que envolvem as matérias ditas de humanidades. 

Dessa maneira, apesar do tema envolver a possibilidade de efetivação do 

direito fundamental à saúde pelo judiciário, cujo debate tem sede principal no 

direito constitucional, o que está, no fundo, é uma aplicação do princípio da 

igualdade, na ideia de justiça, especialmente a distributiva, na ênfase da 

José, beneficiário de justiça gratuita, intentou lide de obrigação de fazer e 
cobrança em face do Estado e do Município do Rio de Janeiro, postulando, 
por quadro de doença rara e degenerativa, o fornecimento diário de 
medicamento importado ao custo unitário de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
o único eficaz, e de uso permanente. 

Nas contestações, os entes públicos alegaram falta de recursos, em paralelo à 
grande massa de pessoas necessitadas em termos de saúde. 

Você, juiz(a), decida a questão, sem o rigor de forma processual. 

  XLIV Concurso TJRJ (2012/2013) - 1ª QUESTÃO (VALOR 0,40) 
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QUESTÃO [6] 
 

 

 

 

 

 

 

 

COMENTÁRIOS: 

 

FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA LEI MARIA DA PENHA 

Novamente o princípio da igualdade e as questões que envolvem a sua 

aplicabilidade vêm à tona numa questão de humanística nas provas da 

magistratura do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, desta vez com as sérias 

questões de violência de gênero que a Lei Maria da Penha se propôs a coibir. A 

propósito, qual a diferença entre as expressões “sexo” e “gênero”? Ana Lucia 

Sabadell explica: 

“Um ponto central da análise feminista refere-se ao termo 
‘sexo’. Quando usamos esse termo pensamos nas 
diferenças físicas entre homens e mulheres. Mas será que 
as diferenças entre homens e mulheres se restringem a 
aspectos biológicos? Será que essas diferenças não são 
também o resultado da forma de socialização (e de 
controle social) e não mudam em função do período 
histórico? [...] 

Por essa razão, as feministas propuseram empregar o 
termo ‘gênero’ (em inglês: gender) ao invés do termo 
‘sexo’ (em inglês: sex) para indicar as diferenças entre 

Dizendo a Carta da República que homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, como você considera a maior proteção ao gênero 
feminino pela lei Maria da Penha? A seu ver, existem exceções a tal 
proteção? 

  XLV Concurso TJRJ (2013/2014) - 2ª QUESTÃO (VALOR 0,40) 
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